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Introdução 
 

O Agrupamento de Escolas de Vila Real de Santo António (AEVRSA) 

compromete-se a garantir a integridade, transparência e boa governação nas suas 

atividades educativas, cumprindo o Decreto-Lei n.º 109-E/2021, que estabelece o 

Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC) e o Regime Geral de Prevenção da 

Corrupção (RGPC). Este plano tem como objetivo prevenir, detetar e sancionar os atos 

de corrupção e infrações conexas, promovendo um ambiente escolar ético e transparente. 

De acordo com a legislação em vigor, o Agrupamento, adota um programa de 

cumprimento normativo, que inclui a implementação de um plano de prevenção de riscos 

de corrupção, um código de conduta, um programa de formação e um canal de denúncias. 

Este plano assenta numa análise detalhada dos riscos de corrupção e infrações conexas na 

organização, identificando as áreas críticas e propondo medidas preventivas para mitigar 

esses riscos. 

A estrutura educativa do AEVRSA é composta por diversas escolas, abrangendo 

desde a Educação Pré-Escolar até ao Ensino Secundário Regular e Profissional. A oferta 

formativa é diversificada, incluindo cursos de línguas, ciências e tecnologias, bem como 

cursos técnicos nas áreas de informática, gestão, saúde e eletrónica. O plano de prevenção 

da corrupção visa também garantir a conformidade com as normas legais aplicáveis, 

reforçando a confiança da comunidade escolar e assegurando a prestação de serviços 

educativos responsáveis, seguros e de qualidade. 

Além disso, o Agrupamento assegura que todos os colaboradores tenham acesso 

a este plano no momento da contratação, e que qualquer alteração seja comunicada de 

forma transparente. O plano será regularmente monitorizado e atualizado para garantir a 

eficácia das medidas implementadas. 

Com a adoção deste plano, o Agrupamento de Escolas de Vila Real de Santo 

António reafirma o seu compromisso com a ética, a transparência e a prevenção da 

corrupção, promovendo um ambiente educativo íntegro e de confiança para todos os 

envolvidos. 

 



 

Estrutura orgânica  
 
 

 
 

 



 

Missão, visão e valores 
 
MISSÃO: JUNTOS SOMOS +AEVRSA 
 

O Agrupamento de Escolas de Vila Real de Santo António (AEVRSA) pretende 

ser um espaço de aprendizagem, interação e inclusão, que promove o desenvolvimento e 

a aplicação de práticas educativas inovadoras. Uma escola onde os alunos "constroem e 

sedimentam uma cultura científica e artística de base humanista" (PASEO, 2017), 

fundamentada em padrões elevados de rigor e responsabilidade, através da promoção de 

valores e competências que capacitam os alunos a serem cidadãos ativos, responsáveis, 

autónomos, participativos e dotados de espírito crítico, enquanto respeitam os princípios 

democráticos e da diversidade. 

O AEVRSA assumirá o lema Juntos somos +AEVRSA, integrando na sua 

identidade os seguintes valores orientadores: 

 

Crimes e Infrações Conexas 
 

Considera-se corrupção e infrações conexas os crimes de corrupção, bem como o 

recebimento ou a oferta indevida de vantagens, peculato, participação económica em 

negócio, concussão, abuso de poder, prevaricação, tráfico de influência, branqueamento 

de capitais, fraude na obtenção ou desvio de subsídios, subvenções ou créditos. Estes 

crimes estão previstos no Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de 

março, com a redação atual, na Lei n.º 34/87, de 16 de julho, e sua redação atual, no 



 

Código de Justiça Militar, aprovado pela Lei n.º 100/2003, de 15 de novembro, na Lei n.º 

50/2007, de 31 de agosto, com as alterações subsequentes, na Lei n.º 20/2008, de 21 de 

abril, com as devidas alterações, e no Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro, na sua 

versão atual, conforme estipulado no artigo 3.º do Regime Geral da Prevenção da 

Corrupção, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro. 

 

Corrupção passiva 

 (art.º 373." do Código 

Penal) 

Quem por si, ou por interposta pessoa, com o seu 

consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou 

para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou 

a sua promessa, para a prática de um qualquer ato ou 

omissão contrários aos deveres do cargo, ainda que 

anteriores àquela solicitação ou aceitação. 

Corrupção ativa 

 (art.º 374. ° do Código 

Penal) 

Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu 

consentimento ou ratificação, der ou prometer a funcionário, 

ou a terceiro por indicação ou com conhecimento daquele, 

vantagem patrimonial ou não patrimonial com o fim da 

prática de um qualquer ato ou omissão contrários aos 

deveres do cargo, ainda que anteriores àquela solicitação ou 

aceitação. 

Corrupção passiva no 

sector privado (art.º 8. 

do Regime de 

Responsabilidade Penal 

por Crimes de 

Corrupção Cometidos 

no Comércio 

Internacional e na 

Atividade Privada) 

Quem por si ou, mediante o seu consentimento ou 

ratificação, por interposta pessoa, solicitar ou aceitar, para si 

ou para terceiro, sem que lhe seja devida, vantagem 

patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para um 

qualquer ato ou omissão que constitua uma violação dos 

seus deveres funcionais. 



 

Corrupção ativa no 

sector privado 

 (art.º 9. ° do Regime de 

Responsabilidade Penal 

por 

Crimes de Corrupção 

Cometidos no 

Comércio Internacional 

e na Atividade Privada) 

Quem por si ou, mediante o seu consentimento ou 

ratificação, por interposta pessoa der ou prometer a 

trabalhador do sector privado, ou a terceiro com 

conhecimento daquela vantagem patrimonial ou não 

patrimonial, que lhe não seja devida, para prosseguir o fim 

aí indicado. 

Branqueamento 

(art.º 368. ° A do 

Código Penal) 

Quem converter, transferir, auxiliar ou facilitar alguma 

operação de conversão ou transferência de vantagens, 

obtidas por si ou por terceiro, direta ou indiretamente, com 

o fim de dissimular a sua origem ilícita, ou de evitar que o 

autor ou participante dessas infrações seja criminalmente 

perseguido ou submetido a uma reação criminal; quem 

ocultar ou dissimular a verdadeira natureza, origem, 

localização, disposição, movimentação ou titularidade das 

vantagens, ou os direitos a ela relativos; quem, não sendo 

autor do facto ilícito típico de onde provêm as vantagens, as 

adquirir, detiver ou utilizar, com conhecimento, no 

momento da aquisição ou no momento inicial da detenção 

ou utilização, dessa qualidade. 

Tráfico de influência 

(art.º 335. ° do Código 

Penal) 

Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu 

consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou 

para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou 

a sua promessa, para abusar da sua influência, real ou 

suposta, junto de qualquer entidade pública, nacional ou 

estrangeira. 



 

Suborno 

(art. º 363. ° do Código 

Penal) 

Quem convencer ou tentar convencer outra pessoa, através 

de dádiva ou promessa de vantagem patrimonial ou não 

patrimonial, a prestar falso depoimento ou declaração em 

processo judicial, ou a prestar falso testemunho, perícia, 

interpretação ou tradução, sem que estes venham a ser 

cometidos. 

Recebimento ou oferta 

indevidos de 

vantagem 

 (art.º 372. ° do Código 

Penal) 

Quem, no exercício das suas funções ou por causa delas, por 

si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou 

ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, 

vantagem patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja 

devida; quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu 

consentimento ou ratificação, der ou prometer a funcionário, 

ou a terceiro por indicação ou conhecimento daquele, 

vantagem patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja 

devida, no exercício das suas funções ou por causa delas. 

 

Diagnóstico/Identificação e Avaliação de Riscos 

A corrupção e infrações conexas representam um risco significativo para a 

integridade das instituições. Este diagnóstico/identificação visa identificar, classificar e 

avaliar os riscos associados a práticas corruptivas dentro da organização, propondo 

medidas eficazes para mitigação. 

Metodologia de Identificação de Riscos 

A metodologia adotada para a identificação dos riscos baseia-se em: 

• Análise documental e regulatória (PPRs - Planos de Prevenção de Riscos, das 

instituições analisadas); 

• Auditorias internas e externas; 

• Questionários e entrevistas com colaboradores-chave; 

• Comparação com padrões internacionais de conformidade (exemplo: ISO 37001 

- Sistema de Gestão Anti suborno); 



 

• Análise de eventos históricos de corrupção e infrações conexas no setor. 

Principais Riscos Identificados 
 
Riscos Relacionados à Administração e Direção 

• Favorecimento na admissão de colaboradores (nepotismo e apadrinhamento); 

• Contratação direcionada de fornecedores (falta de concorrência nos processos 

licitatórios); 

• Utilização indevida de recursos financeiros (desvios e mau uso de verbas 

públicas ou privadas); 

• Falta de transparência na tomada de decisões (ausência de auditorias eficazes); 

• Gestão inadequada de conflitos de interesse (benefícios pessoais em detrimento 

da instituição). 

Riscos nas Operações e Ensino 

• Manipulação de avaliações de alunos (favorecimento ou punição injusta); 

• Venda indevida de diplomas ou certificações (falsificação de documentos 

acadêmicos); 

• Uso indevido de materiais e infraestrutura (desvios de equipamentos e 

suprimentos); 

• Falta de fiscalização em parcerias acadêmicas (riscos de conluio e trocas de 

favores). 

Riscos Financeiros e Contábeis 

• Pagamentos indevidos e superfaturamento (fraudes em contratos e serviços); 

• Gestão financeira ineficiente (desorganização, falta de prestação de contas); 

• Lavagem de dinheiro e transações suspeitas (uso de contas paralelas e 

movimentação de dinheiro ilícito); 

• Fraude na concessão de bolsas e auxílios financeiros (beneficiários irregulares). 

Riscos na Gestão de Denúncias e Conformidade 

• Ausência de canais de denúncia eficazes (dificuldade de reportar 

irregularidades); 



 

• Retaliação contra denunciantes (ambiente inseguro para quem expõe 

irregularidades); 

• Falta de acompanhamento de denúncias (denúncias arquivadas sem 

investigação); 

• Inexistência de auditorias externas independentes (avaliações internas podem 

ser comprometidas). 

Classificação dos Riscos 

Os riscos foram classificados conforme a probabilidade de ocorrência e o 

impacto na organização, resultando na seguinte matriz: 

Risco Probabilidade Impacto Classificação Final 

Contratação direcionada de 

fornecedores 
Alta Alta Crítico 

Pagamentos indevidos e 

superfaturamento 
Alta Alta Crítico 

Favorecimento na contratação de 

colaboradores 
Média Alta Elevado 

Uso indevido de infraestrutura Alta Média Elevado 

Falta de auditorias independentes Média Alta Elevado 

Ausência de canais de denúncia 

eficazes 
Média Média Moderado 

Retaliação contra denunciantes Baixa Alta Moderado 

Manipulação de avaliações e 

diplomas 
Média Média Moderado 

 



 

Critérios de Classificação: 

• Crítico: Necessita de ação imediata e monitoramento contínuo. 

• Elevado: Deve ser mitigado com ações estratégicas e medidas preventivas. 

• Moderado: Requer acompanhamento, mas não representa uma ameaça iminente. 

• Baixo: Pode ser tratado como risco residual. 

Medidas de Mitigação e Prevenção 

Para minimizar os riscos identificados, recomenda-se: 

Medidas Preventivas: 

• Implementação de um Código de Ética e Conduta robusto. 

• Revisão periódica de processos de contratação e compras públicas. 

• Auditorias externas anuais para garantir transparência na administração. 

• Programas de formação e sensibilização sobre riscos de corrupção para todos os 

funcionários. 

• Reforço da governança com separação de funções nos processos financeiros. 

Procedimentos de Mitigação: 

• Canais de denúncia anônimos e seguros, com proteção a denunciantes; 

• Revisão da gestão financeira com controle rigoroso de despesas e receitas; 

• Monitoramento ativo de transações suspeitas e fluxos financeiros; 

• Acompanhamento contínuo de relatórios de conformidade e boas práticas; 

• Implementação de sanções rigorosas para quem infringir as normas. 

Supervisão e Monitorização 
 

A supervisão e monitorização são essenciais para garantir a implementação 

eficaz do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas. Esses 

processos permitem identificar falhas, avaliar a eficácia das medidas implementadas e 

assegurar a conformidade contínua com as normas anticorrupção. 

 
Objetivos da Supervisão e Monitorização 



 

A supervisão e monitorização têm como principais objetivos: 

• Garantir o cumprimento das diretrizes do PPR; 

• Avaliar a eficácia das medidas preventivas e corretivas; 

• Detetar e corrigir falhas no sistema de controle interno; 

• Identificar novas ameaças e atualizar o mapeamento de riscos; 

• Assegurar a transparência e a prestação de contas; 

• Reforçar a cultura de ética e integridade na organização. 

Estrutura de Supervisão 

A supervisão do PPR é de responsabilidade de diferentes níveis hierárquicos, 

garantindo uma abordagem integrada. Os principais responsáveis incluem: 

Conselho de Administração/Gestão 

• Define as diretrizes estratégicas de prevenção e combate à corrupção; 

• Aprova e revisa periodicamente o PPR; 

• Assegura o compromisso institucional com a integridade e transparência. 

Departamento de Compliance e Auditoria Interna 

• Supervisiona a execução do plano e realiza auditorias regulares; 

• Avalia a conformidade dos processos internos com as normas anticorrupção; 

• Propõe melhorias e acompanha a implementação das medidas corretivas. 

Comissão de Ética e Integridade 

• Avalia denúncias recebidas e propõe ações corretivas; 

• Promove treinamentos e campanhas de sensibilização; 

• Atua como instância consultiva para garantir a ética organizacional. 

Colaboradores e Setores Operacionais 

• Aplicam as diretrizes do PPR no dia a dia; 

• Relatam riscos e suspeitas de irregularidades; 

• Participam das formações e campanhas de conscientização. 



 

Instrumentos de Monitorização 

A monitorização do PPR é realizada por meio de diversos mecanismos que garantem o 

acompanhamento contínuo da eficácia do plano. 

Auditorias Internas e Externas 

• Auditorias periódicas para avaliar a implementação das medidas do PPR; 

• Revisão de contratos, licitações e processos financeiros para identificar 

irregularidades; 

• Auditorias externas independentes para garantir transparência. 

 
Indicadores de Desempenho 

Os seguintes indicadores de desempenho são utilizados para avaliar a eficácia do PPR: 

Indicador Descrição Frequência 

Nº de denúncias recebidas Monitoramento do uso dos canais 
de denúncia Trimestral 

Nº de denúncias investigadas e 
resolvidas 

Avaliação da eficácia do processo 
de apuração Trimestral 

Nº de auditorias realizadas Verificação do cumprimento das 
diretrizes Semestral 

Percentual de colaboradores 
treinados 

Medida da capacitação sobre 
integridade Anual 

Grau de conformidade com o 
plano Percentual de aderência ao PPR Anual 

 
Canais de Denúncia e Gestão de Reclamações 

• Disponibilização de canais seguros e anônimos para denúncias; 

• Análise detalhada de cada denúncia recebida; 

• Medidas de proteção para denunciantes, garantindo que não sofram represálias. 

 



 

Relatórios de Progresso 

• Relatórios trimestrais e anuais com avaliação do plano; 

• Análise dos resultados das auditorias e dos indicadores de desempenho; 

• Recomendações para aprimoramento contínuo das medidas preventivas. 

Revisão Periódica do Plano 

A monitorização constante permite rever e atualizar o PPR conforme necessário. A 

revisão deve ocorrer: 

• Anualmente, com base nos relatórios de progresso; 

• Sempre que houver mudanças organizacionais significativas; 

• Em resposta a novos riscos identificados ou alterações na legislação. 

Formação e Sensibilização 

A implementação eficaz do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e 

Infrações Conexas no Agrupamento de Escolas de Vila Real de Santo António 

(AEVRSA) exige um investimento contínuo em ações de formação e sensibilização 

dirigidas a todos os membros da comunidade educativa. A capacitação dos colaboradores 

e a consciencialização da comunidade escolar são essenciais para fomentar uma cultura 

de integridade, garantindo que todos conhecem as melhores práticas para a prevenção 

da corrupção. 

Esta secção apresenta os programas de formação, campanhas de sensibilização e 

materiais de apoio que serão implementados para reforçar o compromisso do 

Agrupamento com a ética, transparência e boas práticas institucionais. 

Programas de Formação 

Os programas de formação têm como principal objetivo dotar os docentes, 

pessoal não docente, alunos e encarregados de educação de conhecimentos 

fundamentais sobre prevenção de riscos de corrupção e adoção de boas práticas de 

integridade. As ações formativas incluem: 

Formação para Docentes e Pessoal Não Docente: 



 

• Realização de sessões de formação periódicas para sensibilizar os colaboradores 

sobre prática anticorrupção, ética profissional e responsabilidade 

administrativa. 

• Capacitação específica sobre os procedimentos internos do Agrupamento, os 

canais de denúncia e os mecanismos de controlo aplicáveis a cada função. 

Formação para Gestores e Coordenadores: 

• Programas de formação destinados a gestores, membros do Conselho 

Administrativo e coordenadores de departamento, abordando a identificação 

de riscos, gestão de conflitos de interesse e implementação de medidas de 

controlo interno. 

• Sessões sobre legislação vigente e aplicação de sanções disciplinares em casos 

de infrações. 

 

Integração de Novos Funcionários: 

• Desenvolvimento de um programa de acolhimento que inclui formação em ética 

e integridade, apresentando os principais pontos do Código de Conduta e as 

políticas de prevenção de corrupção do Agrupamento. 

Workshops para Alunos e Encarregados de Educação: 

• Sessões de formação destinadas aos alunos, promovendo valores de integridade 

e respeito pelas regras escolares. 

• Workshops para encarregados de educação, explicando o seu papel na 

prevenção de riscos e no fortalecimento da transparência no ambiente 

escolar. 

 
Campanhas de Sensibilização 

As campanhas de sensibilização visam reforçar a consciencialização da 

comunidade educativa sobre os riscos da corrupção, as suas consequências e as boas 

práticas a adotar. Entre as principais iniciativas, destacam-se: 



 

Semana da Integridade: 

• Organização de uma semana temática anual dedicada à integridade e ética, 

com palestras, debates, exposições e atividades interativas que promovam a 

reflexão sobre o tema. 

• Participação de especialistas externos e entidades parceiras que possam 

partilhar experiências e boas práticas. 

Campanha "Diga Não à Corrupção": 

• Implementação de uma campanha contínua para incentivar a denúncia de 

irregularidades e promover uma cultura de tolerância zero à corrupção. 

• Divulgação através de redes sociais, site do Agrupamento, newsletters e 

murais escolares. 

Divulgação do Código de Conduta e Boas Práticas: 

• Publicação periódica de comunicados e artigos informativos sobre o Código de 

Conduta, incluindo exemplos práticos de boas práticas e situações de risco. 

• Realização de sessões informativas dirigidas a alunos, docentes e funcionários, 

garantindo a compreensão das principais regras e a forma como cada um pode 

contribuir para a sua aplicação. 

Materiais de Apoio 

Para facilitar a disseminação de informações e garantir a acessibilidade dos 

conteúdos, sempre que possível, serão disponibilizados diversos materiais de apoio, em 

formato físico e digital: 

Panfletos e Guias Práticos: 

• Elaboração de panfletos e guias dirigidos a funcionários, alunos e encarregados 

de educação, abordando ética, prevenção de riscos e boas práticas 

administrativas. 

• Distribuição dos materiais em formato impresso e digital, assegurando um 

acesso amplo e eficaz. 

 



 

Cartazes e Infográficos: 

• Desenvolvimento de materiais visuais e didáticos, explicando os principais 

pontos do Código de Conduta, os canais de denúncia e as medidas de 

prevenção. 

• Colocação estratégica dos materiais em salas de professores, secretaria, 

biblioteca, refeitório e outros espaços de grande circulação. 

Vídeos Educativos: 

• Produção de conteúdos audiovisuais curtos e dinâmicos sobre ética, 

integridade e a importância de denunciar práticas irregulares. 

• Exibição dos vídeos durante sessões de formação, atividades escolares e nas 

plataformas de comunicação do Agrupamento. 

Plataforma de E-Learning: 

• Criação de uma plataforma digital de aprendizagem, com cursos online sobre 

ética e práticas anticorrupção, acessível a toda a comunidade escolar. 

• Atualização regular dos conteúdos para garantir que refletem as melhores 

práticas e novas regulamentações. 

 

Mecanismos de Denúncia e Gestão de Reclamações 

Os mecanismos de denúncia e gestão de reclamações são fundamentais para 

identificar e combater práticas de corrupção, infrações conexas e outras irregularidades 

dentro da organização. Esses mecanismos garantem um ambiente seguro para que 

colaboradores, parceiros e StakeHolders possam relatar condutas inadequadas sem medo 

de represálias. 

Objetivos dos Mecanismos de Denúncia 

• Detetar e corrigir irregularidades antes que causem danos significativos; 

• Garantir a transparência e a integridade na gestão organizacional; 

• Criar um ambiente seguro para que denúncias sejam feitas sem represálias; 

• Cumprir as normas e regulamentações anticorrupção, como o Regime Geral de 

Prevenção da Corrupção (RGPC) e a Lei do Whistleblowing; 



 

• Melhorar a cultura organizacional com base na ética e responsabilidade. 

 
Canais de Denúncia Disponíveis 

A organização deve garantir múltiplos canais de denúncia, acessíveis e seguros, para 

incentivar a participação e a comunicação efetiva. 

Canais Formais de Denúncia 
 

Canal Descrição Acessibilidade 

Linha Telefônica  Para receber denúncias anônimas 
e identificadas 

Durante horário 
laboral 

E-mail Seguro para Denúncias Endereço específico para o envio 
de denúncias e reclamações 

Uso interno e 
externo 

Plataforma Online Segura Sistema digital criptografado para 
registrar denúncias anonimamente 

Disponível no 
site institucional 

Caixa de Sugestões e 
Reclamações 

Disponível em locais estratégicos 
para denúncias presenciais Acesso interno 

Contato Direto com o 
Comissão de Ética 

Para denúncias que exijam uma 
comunicação direta 

Durante horário 
laboral 

Todos os canais garantem anonimato caso o denunciante prefira não se 

identificar. 

O denunciante tem direito a acompanhar o andamento da denúncia. 

As denúncias serão tratadas com total confidencialidade e sigilo absoluto. 

Procedimentos de Investigação das Denúncias 

As denúncias recebidas são analisadas e tratadas conforme um processo estruturado 

para garantir a imparcialidade e eficácia na investigação. 



 

Etapas do Processo de Investigação - Processo de Gestão de Denúncias (PGD) 

1 -	Receção da Denúncia 

• Registo formal da denúncia no sistema interno de compliance. 

• Geração de um código único para acompanhamento da denúncia. 

• Avaliação preliminar para determinar a legitimidade do relato. 

2 -	Triagem e Análise Inicial 

• A denúncia é classificada com base na sua gravidade e urgência. 

• O Comissão de Ética avalia se há necessidade de auditoria ou investigação 

aprofundada. 

• Caso a denúncia seja infundada, o processo é arquivado, mas permanece 

documentado. 

3 -	Investigação Interna 

• Nomeação de uma equipa de investigação independente. 

• Recolha de provas, realização de entrevistas com os envolvidos e análise 

documental. 

• Identificação de possíveis violações e impactos organizacionais. 

4 -	Conclusão e Aplicação de Medidas 

• Elaboração do relatório final da investigação, incluindo recomendações de ações 

corretivas. 

• Aplicação de medidas disciplinares, caso necessário. 

• Comunicação formal ao denunciante sobre o desfecho (caso tenha sido 

identificado). 

5 -	Encerramento e Acompanhamento 

• Monitorização das ações implementadas para evitar reincidências. 

• Revisão do caso para identificar melhorias nos processos internos. 

• Elaboração de um relatório estatístico anual sobre denúncias e respetivos 

resultados (sem identificação de pessoas). 



 

Proteção aos Denunciantes (Whistleblower Protection) 

A proteção aos denunciantes é um pilar fundamental dos mecanismos de denúncia, 

garantindo que não haja retaliações ou consequências negativas para quem expõe 

irregularidades. 

• Anonimato e Confidencialidade: O denunciante pode optar por manter sua 

identidade protegida. 

• Proibição de Retaliação: A organização deve garantir que não haja represálias 

contra quem denunciar de boa-fé. 

• Canal Exclusivo para Proteção: Criar um meio seguro para denúncias de 

retaliação. 

• Amparo Legal: Cumprimento das diretrizes da Lei do Whistleblowing, 

garantindo a segurança jurídica dos denunciantes. 

Caso um denunciante sofra retaliação, a organização irá intervir imediatamente, 

protegendo o seu emprego, integridade e bem-estar. 

 
 

Modelos e Formulários para o Plano de Prevenção de Riscos 
de Corrupção 

Os modelos e formulários são ferramentas essenciais para a correta 

implementação e acompanhamento do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e 

Infrações Conexas (PPR). Estes documentos permitem a formalização de denúncias, 

avaliação de riscos e monitorização de irregularidades, assegurando que a organização 

mantém elevados padrões de integridade e transparência.  

Seguidamente, apresentam-se os modelos e formulários a serem utilizados, os 

quais estão disponíveis online no website do Agrupamento (www.aevrsa.com). Estes 

documentos encontram-se acessíveis em formato digital, permitindo a sua impressão, e 

estarão igualmente disponíveis através da plataforma Google Forms. Importa reforçar que 

todo este processo é conduzido de forma anónima, salvo nos casos em que o denunciante 

opte pela identificação. 

http://www.aevrsa.com/


 

Formulário de Denúncia de Irregularidades 

📌 Finalidade: Este formulário permite que qualquer colaborador, fornecedor ou parte 

interessada possa comunicar suspeitas de corrupção, fraude ou outras infrações de forma 

anónima ou identificada. 

Data da denúncia: ___/___/______   

Nome do denunciante (opcional): ___________________________   

Cargo/Departamento (opcional): ___________________________   

Tipo de irregularidade:   

   ☐ Corrupção   ☐ Tráfico de Influências   

   ☐ Fraude Financeira   ☐ Conflito de Interesses   

   ☐ Nepotismo    

   ☐ Outro: ___________________________ 

Descrição da ocorrência:   

______________________________________________________________________  

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

Existem provas/documentos que podem ser 
anexados?   

Pretende manter o anonimato?   

☐ Sim (Anexar documentos)    ☐ Não     ☐ Sim                ☐ Não   

Este formulário pode ser submetido de forma segura através do e-mail [email@example.com], 

entregue fisicamente em envelope fechado na Unidade de Compliance ou submetido anonimamente 

na plataforma digital de denúncias. 

** Confidencialidade Garantida! ** 



 

Formulário de Relatório de Auditoria Interna 

📌 Finalidade: Documento utilizado para registar os resultados de auditorias internas e 
externas, identificando falhas e sugerindo medidas corretivas. 

Data da auditoria: ___/___/______   

Auditor(es) responsável(eis): 
___________________________________________________________ 

Departamento auditado: 
___________________________________________________________ 

Objetivo da auditoria: 
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
__________________  

Principais constatações:   

1._____________________________________________________________________
_______________________________________________________________________ 

2._____________________________________________________________________
_______________________________________________________________________ 

3._____________________________________________________________________
_______________________________________________________________________ 

Recomendações e Medidas Corretivas:   

_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________ 
 

Responsável pela implementação das medidas:_______________________________  

Prazo de implementação: ___/___/______   

Acompanhamento da correção:   

   ☐ Revisão em 3 meses      ☐ Revisão em 6 meses     ☐ Monitorização contínua   

Assinatura do Auditor: 
____________________________________________________ 

Assinatura do Responsável Auditado: 
____________________________________________________ 



 

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE RISCOS DE 
CORRUPÇÃO 

📌Finalidade: Permite mapear e classificar os riscos identificados dentro da organização, 
ajudando na mitigação de vulnerabilidades. 

Data da avaliação: ___/___/______   

Departamento avaliado: ______________________________  

Responsável pela avaliação: ___________________________   

Descrição do risco identificado:  

_______________________________________________________________	
_______________________________________________________________ 
Categoria do risco:   

☐ Financeiro    ☐ Contratual   

☐ Conflito de Interesse    ☐ Recursos Humanos   

☐ Governança    

 

Probabilidade de ocorrência:  ☐ Baixa       ☐ Média        ☐ Alta   

Impacto previsto:  ☐ Baixo     ☐ Médio     ☐ Alto   

Medidas Preventivas Recomendadas:  	
_______________________________________________________________	
_______________________________________________________________	
_______________________________________________________________ 

Responsável pela implementação das medidas:  
_______________________________________________ 
  

 **Acompanhamento da mitigação do risco**:   

   ☐ Revisão Trimestral   

   ☐ Revisão Semestral   

   ☐ Revisão Anual   



 

PLANO DE AÇÃO CORRETIVA 

📌 Finalidade: Documento para delinear ações que corrijam riscos ou irregularidades 
identificadas na organização. 

Data da criação: ___/___/______   

Responsável pela implementação:____________________________________________ 

Área impactada: 
_________________________________________________________________________  

Descrição da não conformidade identificada:  

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

 

Ações corretivas a implementar:   

Ação 1: ___________________________________________________   

Ação 2: ___________________________________________________   

Ação 3: ___________________________________________________   

Recursos necessários:  
_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

Data prevista para conclusão: ___/___/______   

**Monitorização do Plano**   

   ☐ Revisão Mensal   

   ☐ Revisão Trimestral   

   ☐ Revisão Anual   



 

FORMULÁRIO DE COMUNICAÇÃO DE RESULTADOS 
 

📌Finalidade: Relatar os resultados das ações tomadas após a identificação de riscos ou 
irregularidades. 

Data do relatório: ___/___/______   

Responsável pelo relatório: ___________________________   

 

Assunto: ______________________________________________________ 

Risco ou denúncia analisada: 
_______________________________________________________________   

 

Medidas adotadas:   

_____________________________________________________________________________  

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________  

_____________________________________________________________________________  

   
Resultados obtidos:   

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________   

_____________________________________________________________________________  

   
Recomendações finais:   

_____________________________________________________________________________  

_____________________________________________________________________________  

_____________________________________________________________________________  

 
Assinatura do Responsável: 

_______________________ 

 

 



 

Glossário de Termos 

Este glossário contém definições dos principais termos utilizados no Plano de 

Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PPR), facilitando o 

entendimento dos conceitos relacionados à integridade, ética e conformidade. 

 
A 

• Auditoria Interna: Processo de verificação independente para avaliar a eficácia 

dos controles internos e a conformidade com políticas e regulamentos. 

• Anonimato: Direito garantido ao denunciante de não ser identificado ao relatar 

irregularidades. 

• Anticorrupção: Conjunto de medidas destinadas a prevenir, detetar e punir 

práticas de corrupção. 

 
C 

• Código de Conduta: Conjunto de diretrizes e princípios que orientam o 

comportamento ético dos colaboradores da organização. 

• Compliance: Prática de garantir que a organização cumpra leis, regulamentos e 

normas internas para prevenir riscos e irregularidades. 

• Canal de Denúncias: Meio seguro e confidencial para relatar suspeitas de 

corrupção, fraude ou má conduta. 

• Conflito de Interesses: Situação em que um indivíduo ou entidade tem interesses 

pessoais que podem comprometer sua imparcialidade e decisão profissional. 

• Corrupção: Ato de obter vantagem indevida por meio do abuso de poder, seja no 

setor público ou privado. 

 
D 

• Denunciante (Whistleblower): Pessoa que relata condutas inadequadas ou 

ilegais dentro da organização, podendo ser funcionário, fornecedor ou parceiro 

externo. 

• Desvio de Recursos: Uso indevido de fundos, materiais ou ativos da organização 

para fins pessoais ou ilícitos. 



 

• Due Diligence: Processo de análise e investigação prévia para identificar riscos 

de integridade antes de estabelecer relações comerciais ou contratuais. 

 
E 

• Ética Organizacional: Conjunto de valores e princípios que norteiam a conduta 

dos colaboradores dentro da instituição. 

• Esquema Fraudulento: Estrutura de operações ilícitas planejadas para desviar 

dinheiro ou obter vantagem indevida. 

 
F 

• Fraude: Ação intencional de enganar ou obter benefícios ilegais por meio de 

falsificação, omissão ou manipulação de informações. 

• Fiscalização: Processo de acompanhamento e controle para garantir que regras e 

normas sejam cumpridas. 

 
G 

• Gestão de Riscos: Processo de identificação, avaliação e mitigação de ameaças 

que possam comprometer a integridade da organização. 

• Governança Corporativa: Conjunto de práticas e processos para garantir uma 

gestão transparente, responsável e ética dentro da organização. 

 
I 

• Integridade: Princípio fundamental que orienta a conduta ética, transparente e 

honesta nas relações organizacionais. 

• Investigação Interna: Processo conduzido pela organização para apurar 

denúncias e suspeitas de irregularidades. 

 
L 

• Lavagem de Dinheiro: Processo de ocultação da origem ilícita de recursos 

financeiros, tornando-os aparentemente legais. 

• Licitação Fraudulenta: Manipulação de processos de compras e contratações 

para favorecer empresas ou indivíduos de forma ilícita. 



 

 
M 

• Matriz de Riscos: Ferramenta utilizada para avaliar e classificar os riscos de 

corrupção com base em impacto e probabilidade. 

• Medidas de Mitigação: Ações adotadas para reduzir a probabilidade ou o 

impacto de um risco identificado. 

• Monitorização: Processo contínuo de acompanhamento da implementação do 

Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção. 

 
N 

• Nepotismo: Prática de favorecer parentes na contratação para cargos públicos ou 

privados, sem critérios técnicos. 

• Normas Anticorrupção: Conjunto de leis e regulamentos destinados a prevenir 

e punir atos corruptos, como o Regime Geral de Prevenção da Corrupção 

(RGPC). 

 
P 

• Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção (PPR): Documento que estabelece 

diretrizes e medidas para prevenir, detetar e mitigar riscos de corrupção e 

infrações conexas. 

• Prevaricação: Crime cometido por funcionário público que retarda ou deixa de 

praticar um ato de sua competência por interesse pessoal. 

• Propina: Pagamento ou benefício indevido oferecido para influenciar decisões de 

terceiros. 

 
R 

• Rastreamento de Transações: Processo de monitoramento financeiro para 

identificar atividades suspeitas ou ilícitas. 

• Responsabilização: Ato de atribuir penalidades a indivíduos ou empresas que 

praticam atos de corrupção. 

 



 

S 

• Sanções Disciplinares: Penalidades aplicadas a colaboradores que violam 

normas e diretrizes anticorrupção. 

• Suborno: Oferta ou aceitação de vantagem indevida para influenciar decisões ou 

ações de terceiros. 

 
T 

• Transparência: Princípio de divulgação aberta e acessível de informações para 

garantir a prestação de contas e reduzir riscos de corrupção. 

• Tráfico de Influência: Uso indevido da posição ou influência para obter 

vantagens ilícitas em decisões governamentais ou empresariais. 

 
W 

• Whistleblowing: Prática de denúncia de atos ilícitos ou condutas antiéticas dentro 

da organização, garantindo a proteção do denunciante. 

 
 


